MERCOSUL/CMC/DEC. N° 13/14

DIRETRIZES DA POLITICA DE IGUALDADE DE GENERO
DO MERCOSUL

TENDO EM VISTA: O Tratado de Assungéo e o Protocolo de Ouro Preto.

CONSIDERANDO:

Que os Estados Partes assumiram compromissos atraves de instrumentos
internacionais e regionais com o objeto de alcancar a igualdade de género.

Que o MERCOSUL tem promovido agdes para conguistar a inclusao da perspectiva
de género no processo de integracao, incorporando essa perspectiva aos érgaos e
foros de sua estrutura institucional.

Que a inclusdo da perspectiva de género na agenda de diversos 6rgaos e foros da
estrutura institucional do MERCOSUL contribui para transversalidade em toda sua
estrutura e faz necessaria uma coordenagéo mais estreita entre aqueles.

Que os processos de integragéo regional em suas diferentes dimens&es tém impacto
diferenciado sobre mulheres e homens, sendo que a integragéo econdmica, social e
produtiva ndo deve gerar ou agravar desigualdades nas estruturas da sociedade.

Que as dimensées institucionais e de politicas regionais devem garantir a igualdade e
equidade entre mulheres e homens no Processo de integracao.

Que & necessario contribuir para buscar modelos de desenvolvimento socioecondmico
na regido que respondam as especificidades das mulheres e que atendam aos
principios de igualdade e equidade de género.

Que & necessario contar com um marco comum para a abordagem das politicas,
acdes e projetos regionais relativos a questoes de género no interior do MERCOSUL.

Que para tal efeito a Reunido de Ministras e Altas Autoridades da Mulher (RMAAM)
elaborou uma proposta de politica de igualdade de género do MERCOSUL.

Y oy



O CONSELHO DO MERCADO COMUM
DECIDE:

Art. 1° — Implementar uma Politica de Igualdade de Género, através das “Diretrizes
da Politica de Igualdade de Género do MERCOSUL", que constam como Anexo e
fazem parte da presente Decisé&o.

Art, 2° — Instruir aos 6rgaos e foros da estrutura institucional do MERCOSUL a aplicar,
no que corresponder, as “Diretrizes da Politica de Igualdade de Género do
MERCOSUL".

Art. 3° — Facultar 8 RMAAM para articular com os pontos focais dos 6rgéos e foros do
MERCOSUL a implementagéo da politica de igualdade de género.

Art. 4° — Instruir & RMAAM a realizar o monitoramento e seguimento das diferentes
etapas da aplicagéo da politica de igualdade de género do MERCOSUL.

Art. 5° — Esta Decis&o ndo necessita ser incorporada ao ordenamento juridico dos

Estados Partes, por regulamentar aspectos da organizagéo ou do funcionamento do
MERCOSUL.

XLVI CMC — Caracas, 28/VIl/14.




ANEXO

DIRETRIZES DA POLITICA DE IGUALDADE DE GENERO
DO MERCOSUL

1. Introdugéao

A igualdade de género é um direito humano fundamental e condigdo necessaria para
alcangar o pleno cumprimento dos direitos humanos e garantir o desenvolvimento.
Este direito se encontra reconhecido em diversos instrumentos € acordos
internacionais que estabelecem compromissos concretos para 0s Estados Partes.

Em tal sentido, estas Diretrizes salientam a necessidade da integragdo da dimensao
de género no conjunto das politicas e na estrutura institucional do MERCOSUL. Trata-
se de uma ferramenta que pretende se constituir, caso seja aprovada pelo Conselho
do Mercado Comum (CMC), no documento que ira definir as “Diretrizes da Politica de
Igualdade de Género do MERCOSUL (DIPIG)".

2. Fundamentagao

Os processos de integragdo regional devem ser voltados para beneficiar em
condicdes de igualdade e equidade mulheres e homens. Entende-se por “igualdade”
uma situagdo em que mulheres e homens tém as mesmas possibilidades e
oportunidades de alcangar e controlar recursos e bens do ponto de vista social. A
“equidade” & concebida como o tratamento imparcial a mutheres e homens conforme
as caracieristicas de cada caso, quer seja como ‘tratamento equitativo” (dar a
mulheres e homens “o mesmo”) ou como “tratamento diferenciado” (conforme as
necessidades de cada um). Considera-se assim a equidade em relagdo com 0s

direitos, beneficios, obrigagdes e possibilidades.

Em tal sentido, & prioritario que os organismos do bloco regional contemplem em suas
medidas e agdes, para o interior e para o exterior, os impactos em termos de inclus&o
social e desenvolvimento humano, atendendo a critérios de igualdade e equidade
entre homens e mulheres.

Por sua vez, processos de integragéo regional como o MERCOSUL n&o s&o neutros,
visto que impactam de maneira diferencial mulheres e homens.

Alguns aspectos da integragéo econdmica, social, cultural, educativa, produtiva,
meioambiental, dentre outros, tém implicagbes especificas sobre as estruturas sociais
em sua dimensao relacional e de poder. Neste sentido, &€ necessario aprofundar uma
integragéo regional que leve em conta as especificidades das mulheres em toda sua
diversidade (geracional, de raga, etnia, origem, deficiéncia, localizagdo geografica,
pertenga cultural, religiosa e orientagao sexual e identidade de género) para desta
maneira atender aos critérios de igualdade e equidade antes expostos. Ainda, e
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necessario contribuir para a consolidagdo de modelos de desenvolvimento social e
produtivo na regido, que respondam a incluséo das mulheres.

A Declaragao da IV Conferéncia Mundial da Mulher das Nagées Unidas de Beijing em
1995 propde a estratégia de transversalidade do enfoque de género nas estruturas
institucionais dos FEstados, tanto em nivel interno quanto nos ambitos
intergovernamentais e de integragdo. Neste contexto, & importante o fortalecimento
estratégico dos Mecanismos Nacionais das Mulheres para potenciar a
transversalidade de género como estratégia para a construgdo da autonomia das
mulheres e a igualdade real e efetiva.

3. Objetivos da Politica de Igualdade de Género do MERCOSUL

O objetivo fundamental da politica de género do MERCOSUL € contribuir, na
perspectiva do Feminismo e dos Direitos Humanos, para assentar as bases da
igualdade e a néo discriminagéo das mulheres na regido, através da transversalizagao
do enfoque de género nas politicas, agdes e projetos regionais, bem como na gestao
organizacional e a definigdo de politicas especificas voltadas para a equidade de
género e as relagées igualitarias entre mulheres e homens em todo MERCOSUL.

Esta politica constitu-se em um instrumento de enquadramento que norteia as
instancias do MERCOSUL na incorporagdo da dimensédo de género em sua gestao,
tanto no processo de determinagdo de objetivos, politicas, agdes e/ou projetos
regionais quanto na elaboragéo das normas.

E necessario que ao se falar em uma Politica de Igualdade de Género do
MERCOSUL seja considerada a transversalidade de género em duas dimensdes
diferenciais: a dimensao institucional e a dimensé&o das politicas regionais:

i) Dimenséo institucional

O desenvolvimento da estratégia da transversalidade de género no MERCOSUL tem
como ambito prioritario sua estrutura institucional. E substantivo considerar que as
praticas e dindmicas das organizagdes intergovernamentais tém impactos na
igualdade de oportunidades de acesso e participagéo das mulheres nos espagos de
decisdo, na designacdo das representagbes nacionais aos orgédos e foros do
MERCOSUL, nas praticas administrativas e de comunicagéo, bem como na promogao
de normas regionais que consolidam estes aspectos. Ao mesmo tempo, deve oferecer
condigdes para o fortalecimento da institucionalidade de género no bloco regional.
Considerar e analisar com enfoque de género estes espagos é um elemento
substantivo para fortalecer o processo de transversalidade da perspectiva de género.
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ii) Dimenséo de politicas regionais

No que diz respeito & dimensao da transversalidade de género nas politicas regionais,
é necessario avancar na coordenagéo com os diferentes orgéos do bloco, no ambito
das Reunides de Ministros/as, Reunides Especializadas ou dmbitos consultivos a fim
de aprofundar no conhecimento das diversas facetas das politicas que eles levam
adiante. lsso tem os seguintes objetivos: (1) gerar insumos para o desenvolvimento
de politicas que reduzam as desigualdades de género no ambito regional, (2) incidir
em espagos de decisio sobre a aplicagdo da normativa e das politicas do bloco, (3)
contribuir para o desenvolvimento de sistemas de informagéo e monitoramento do
avango do MERCOSUL nestes aspectos.

4, Marco Normativo
4.1 Marco Normativo Internacional

O compromisso pela igualdade de género se encontra consagrado em uma série de
instrumentos do direito internacional, que comprometem os paises a garantir a
aplicacéo efetiva de estratégias e praticas que contribuam para a igualdade de género
e para o pleno exercicio dos direitos humanos das mulheres.

Os principios da igualdade e a ndo discriminag&o constituem um eixo central do
sistema internacional de protegéio dos direitos humanos, e oferecem o marco juridico
para o desenvolvimento das diretrizes de igualdade de género no bloco regional.

Os Estados Partes estdo comprometidos com as declaragdes, pactos, protocolos e
outros tratados que integram o patriménio juridico da humanidade e ratificaram
diversos instrumentos internacionais que norteiam suas agdes em materia de direitos
humanos, e em particular de direitos humanos das mutheres, que séo os alicerces
para o desenvolvimento das presentes Diretrizes da Politica de lgualdade de Género
do MERCOSUL.

Dentre os instrumentos internacionais e regionais ratificados por todos os Estados
Partes, encontram-se aqueles emanados de diferentes instancias das Nagdes Unidas,
tais como: a Convencéo sobre a Eliminagéo de todas as Formas de Discriminagao
contra a Mulher (CEDAW), e seu Protocolo Facultativo, a Declaragéo e Plataforma de
Acao de Beijing, o Programa de Agao da Conferéncia de Internacional de Populagao e
Desenvolvimento (CAIRQO), a Conferéncia Mundial contra o Racismo, a Discriminagéo
Racial, a Xenofobia, e as formas conexas de Intolerdncia. No ambito da Organizagéo
dos Estados Americanos, os Estados Partes ratificaram a Convengéo Interamericana
para Prevenir, Sancionar e Erradicar a Violéncia contra a Mulher, conhecida como
Convencéo de Belém do Para. Da Comisséo Econdmica para América Latina e Caribe
(CEPAL), é importante destacar os compromissos internacionais assumidos pelos
Estados Partes do MERCOSUL para avangar na conquista da igualdade de género
como os Consensos de México (2004), Quito (2007), Brasilia (2010), Santo Domingo
(2013) e o Consenso de Montevidéu sobre Populagdo e Desenvolvimento (2013). No
ambito da Organizagdo Internacional do Trabalho ,(OIT) os paises membros
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ratificaram o Convénio 111 sobre a discriminagéo no emprego € na ocupagéo, bem
como outros Convénios Fundamentais e de carater técnico.

4.2 Normas MERCOSUL

A Resolugdo GMC N° 20/98 criou a Reunido Especializada da Mulher (REM) com o
encargo de analisar a situagio da mulher, tendo em conta a legislagéo vigente nos
Estados Partes no que se refere ao conceito de igualdade de oportunidades, com o
objetivo de contribuir para o desenvolvimento social, econdmico e cultural dos Estados
Partes do MERCOSUL.

Por sua vez, a Declaragdo Sociolaboral, aprovada em 1998 pelo Conselho do
Mercado Comum, incluiu preceitos sobre nao discriminagéo e promogéo da igualdade.

Ao longo da historia do MERCOSUL, depois da criagdo da REM, foram aprovadas
normas especificas em guestdes tais como: tratamento integral da violéncia baseada
em género, atengdo a mulheres em situagao de trafico internacional com fins de
exploragdo sexual, participagdo politica das mulheres, trabalho doméestico, muiheres
rurais, mulheres e trabalho rural assalariado, educagéo rural e desenvolvimento da
economia social para a incluséo das mulheres. Destacam-se a seguir algumas destas
normas que marcam o caminho percorrido nessa tematica.

A Resolugdio GMC N° 84/00 consagra a incorporagéo da perspectiva de género,
estabelecendo que a mesma implica um marco claro e eficaz de superviséo,
acompanhamento e avaliagdo para alcangar o objetivo de igualdade de
oportunidades.

Com referéncia a representagéo politica das mulheres, com a aprovagéo do Protocolo
Constitutivo do Parlamento do MERCOSUL no ano 2008, claramente reitera-se o
repidio a todas as formas de discriminagéo, especialmente aquelas relativas a
género, e insta-se os Estados a procurar uma adequada representagéo em termos de
género, etnias e regides conforme as realidades nacionais.

Em matéria de Agricultura Familiar, mediante a Recomendagdo CMC N° 06/08,
aprovam-se as Diretrizes para a Igualdade de Género em Politicas Publicas para a
Agricultura Familiar, na qual se propde, dentre outros itens, utilizar a transversalidade
de género como conceito e ferramenta de ag&o para a integragéo das diferentes
politicas para a Agricultura Familiar implementadas pelos Estados Partes.

Em matéria econémica, o CMC aprovou a Recomendagéo N° 02/10 mediante a qual
recomendou, entre outras medidas, fomentar a participagdo das mulheres nos ambitos
decisorios ptblicos e privados, bem como a incorporagéo da perspectiva de género
nos acordos regionais e internacionais assinados pelo MERCOSUL, o que habilita a
possibilidade de gerar propostas do bloco regional na matérig/




A Decisdo CMC N° 63/10 criou a figura do Alto Representante-Geral do MERCOSUL,
tendo como atribuigbes apresentar ao CMC e ao GMC, conforme o caso, propostas
vinculadas ao processo de integragdo do MERCOSUL, incluindo os Estados
Associados, relacionadas com uma ampla lista de temas incluindo medidas e/ou
agbes voltadas para a igualdade de género.

A Decisdo CMC N° 12/11 aprovou o Plano Estratégico de A¢éo Social (PEAS), que
norteia o processo de priorizagédo da agenda social dentro do bloco. O PEAS articula
dez eixos fundamentais e vinte e seis diretrizes estratégicas dentro das quais €
incorporada a perspectiva de género como eixo transversal, e por sua vez,
apresentam diretrizes especificas em matéria de direitos humanos das mulheres.

De forma paralela com a aprovagéo do PEAS, e marcando um forte compromisso com
a tematica, o processo da institucionalidade de género no MERCOSUL vé-se
fortalecido a partir da Decisdo CMC N° 24/11, a qual eleva o status da Reunio
Especializada da Mulher (REM) a Reunido de Ministras e Altas Autoridades da Mulher
(RMAAM), assumindo um importante papel dentro da estrutura institucional do bloco.
Este aspecto constituiu um marco substantivo para o desenvolvimento da
institucionalidade de género, estabelecendo a fungéo de assessorar e propor ao CMC
medidas, politicas e agdes em matéria de género.

Em concordancia com os avangos ja alcangados na incorporagéo da perspectiva de
género nos eixos e diretrizes do PEAS, solicitou-se a necessidade de contar com um
marco comum para a abordagem dos assuntos de género no interior do bloco regional
e decidiu estabelecer uma Politica de Igualdade de Género no MERCOSUL.

5. Principios da Politica de Igualdade de Género no MERCOSUL

Os seguintes principios deveréo nortear todos os processos de elaboragéo e desenho,
implementagéo, monitoramento e avaliagéo de programas, projetos, agdes e politicas
regionais que os diferentes 6rgdos do MERCOSUL vierem a definir a partir da
aprovacéo das presentes diretrizes.

1. Igualdade e equidade
2. Nao discriminagéo

3. Diversidade

4. Laicidade do Estado
5. Justica social

8. Vida livre de violéncia
7. Participagéo social




6. Diretrizes da Politica de Igualdade de Género do MERCOSUL

Reconhece-se como imprescindivel a adogdo das seguintes diretrizes para o
desenho, elaboragdo, implementagdo, monitoramento e avaliagdo de politicas,
normas, estratégias, programas, planos de agéo, bem como a gestao de recursos e a
elaboragéo de orgamentos dentro do MERCOSUL.

6.1. Autonomia econémica e igualdade na esfera do trabalho e do cuidado:

avancar na adogéo de politicas pUblicas tendentes a valorizagao e reconhecimento do
trabalho ndo remunerado na esfera da reprodugéo social, dos efeitos diferenciados da
divisio sexual do trabalho, da conciliagdo-corresponsabilidade em matéria de
cuidados entre homens e mulheres, com o apoio dos servigos de cuidados garantidos
pelo Estado, a igualdade no ambito trabalhista e insergéo feminina em ocupagdes nao
tradicionais, o acesso e permanéncia no mercado de trabalho e o acesso das
mulheres aos recursos produtivos e ao crédito, com atengéo as mulheres rurais.

6. 2. Participagdo paritaria nos processos de tomada de decisdes e nas esferas
de poder: promover a participagdo paritaria das mulheres em todos os ambitos do
poder publico e privado, bem como na participagéo politico-partidaria e na
representagdo nos orgaos legislativos. Facilitar a participag&o paritaria na formulagao,
implementacdo e monitoramento de politicas publicas. Facilitar e reconhecer a
importancia da participagéo da sociedade civil organizada e fomentar o associativismo
sob todas suas formas.

6.3. Direito a Saude integral: assegurar o acesso universal a servigos de saude
integrais, gratuitos, de qualidade, solidarios e humanizados. Garantir a igualdade de
oportunidades de mulheres € homens para desfrutar de uma vida saudavel, levando
em conta suas necessidades especificas, reconhecendo que as mesmas nao provém
apenas de diferengas biologicas, mas também de condi¢gbes sociais, culturais,
econdmicas, a desigualdade de género, a distribuicdo geografica das comunidades e
a diversidade étnico-racial, dentre outras.

6.4. Direitos sexuais e direitos reprodutivos: desenvolver politicas que assegurem
o pleno exercicio dos direitos sexuais e direitos reprodutivos de mulheres e homens.
Garantir o direito de tomar decisdes livres, informadas, voluntérias e responsaveis
sobre a sexualidade e a reprodugdo, sem coergéo, violéncia, nem discriminagao por
orientagdo sexual, identidade de género, pertenca étnico-racial, crengas religiosas,
deficiéncia ou lugar de residéncia.

6.5. Direito a educagéo: garantir que mulheres e homens tenham as condigdes e 0s
recursos necessarios para o acesso igualitario e equitativo & educagéo universal e de
qualidade em todos os niveis e setores durante a vida toda. Fomentar que o0s
sistemas educativos sejam inclusivos, integrais e pertinentes, atendendo a equidade
territorial e ao respeito intercultural. Fomentar o desenvolvimento das mulheres na
ciéncia e na tecnologia, assim como nas tecnologias da comunicagdo € da
informagao, a fim de superar a divisdo sexual do trabalho, a brecha digital e fortalecer
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a incorporagdo das mulheres nos sistemas produtivos néo tradicionais e de uso
intensivo da tecnologia.

6.6. Educagédo para os direitos humanos e a nédo discriminagdo: reconhecer a
contribuicdo que as mulheres realizaram a cultura e integra-la a construgéo
sociocultural das comunidades. Adotar todas as medidas para incorporar a
perspectiva de género e direitos humanos nos sistemas educativos, de difusdo cultural
e de comunicagdo. Desenvolver programas para combater a discriminagdo e a
violéncia simbdlica, as concepgbes sexistas, racistas, discriminatérias e os
estereotipos de género nos referidos ambitos.

6.7. Enfrentar todas as formas de violéncia baseada na perspectiva de género:
adotar todas as medidas necessdrias para prevenir, atender, erradicar, sancionar e
reparar as diversas formas de violéncia contra as mulheres, tais como a violéncia
fisica, sexual, patrimonial, econémica, psicoldgica, simbdlica ou qualquer outra que
menoscabe o exercicio dos direitos ou a dignidade das mulheres, incluindo o femicidio
e o trafico de mulheres, levando em conta que a violéncia de género constitui uma
grave violag&o aos direitos humanos das mulheres.

6.8. Intersecionalidade, discriminagbées multiplas e agravadas: desenvolver
estrategias, politicas e agbées que garantam uma especial protecdo dos direitos das
mulheres que se encontram em situagdes de excluséo social e todas as formas de
discriminac@o: de género, geracional, racial, étnica, socioeconémica, de lingua, de
orientagéo sexual e identidade de género, politicas, religiosas, de condigdo migratdria,
de deficiéncia, de privagdo de liberdade, entre outras.

6.9. Territério, habitat e ambiente: integrar a perspectiva de género na dimenséo
econdmica, social, ambiental e cultural para a construgéo e definicdo de territorios
coesos, articulados e seguros, com énfase nas zonas de fronteira e urbanizadas.
Incorporar, nas politicas e principios de desenvolvimento sustentavel, a andlise e as
agbes que revertam o impacto diferencial que tém sobre as mulheres, fatores tais
como a mudanga climética, os desastres naturais, o acesso aos recursos naturais, a
gestao energética eficiente, dentre outros.

6.10. Politicas comerciais e produtivas inclusivas: promover a incorporagéo da
dimensé&o de género nos acordos comerciais e produtivos, favorecendo a anélise dos
diferentes efeitos que eles tém sobre homens e mulheres considerando as assimetrias
no bloco regional. Assegurar que os acordos ou politicas atendam & vinculagéo entre
a esfera produtiva, reprodutiva ou do cuidado, e incorporem a perspectiva de género.

6.11. Direitos das mulheres migrantes: garantir as condiges para a migragéo
segura e a mobilidade das pessoas dentro dos paises do bloco regional. Garantir os
direitos humanos e trabalhistas fundamentais das mulheres migrantes a fim de
fortalecer os resultados positivos que tem a migragéo para os paises receptores e os
paises de origem, e incorporar a perspectiva de género na analise e o tratamento dos
fluxos migratérios. Articular os sistemas de regulagdo migratéria e o acesso a
protegéo social, como garantia para a migragao segura.




6.12. Acesso a justica: garantir o direito das mulheres ao acesso a recursos judiciais
rapidos, idéneos, imparciais, livres de discriminagdes e com garantias para as partes
durante o processo judicial, e assegurar a defesa de seus direitos no ambito publico e
privado, com especial énfase na prevengdo, atengdo, prote¢do e reparacéo da
violéncia baseada no género.

6.13. Sistemas de informagdo: desenvolver sistemas de informacéo e estatisticas
com perspectiva de género que sejam comparaveis, oportunos, pertinentes e
acessiveis. Evidenciar as desigualdades entre homens e mulheres presentes na
regiéo através do processamento e analise de informagao. Colocar a disposigéo dos
atores politico-institucionais do MERCOSUL a informagéo estatistica rigorosa a fim de
apoiar a tomada de decisdes e o desenho de politicas que promovam a equidade de
género no bloco.

7. Implementagio, monitoramento e acompanhamento da Politica de lgualdade
de Género do MERCOSUL.

A implementagéo da presente politica de igualdade de género & responsabilidade de
todos os érgéos do MERCOSUL e deverdo se contemplar recursos especificos para
sua realizag&o. Para isso € necessario, dentre outras coisas, gerar dispositivos para a
coordenagao entre os diferentes 6rgéos do bloco regional a fim de definir e acordar as
estratégias para torna-la operativa. E responsabilidade da RMAAM o monitoramento e
acompanhamento das diferentes etapas da aplicagéo da politica regional de igualdade
de género do MERCOSUL.

As estratégias de implementagéo deverdo incluir acdes especificas que poderdo
contemplar, dentre outras, (1) a incidéncia sobre os pontos focais dos 6rgéos e foros
do MERCOSUL para implementar a politica de igualdade de género; (2) o
desenvolvimento da informagéo e estatistica rigorosa, desagregada por género, a fim
de apoiar a tomada de decistes sobre agdes de promogao da igualdade de género no
MERCOSUL em suas dimensbes institucional e de politicas regionais; (3) a
apresentacdo de relatorios anuais ao CMC do estado de avango da politica de género
no MERCOSUL em suas dimensdes institucional e de politicas regionais; (4) a
elaboragéo, com base na DIPIG, de um plano de agéo para a promogéo da iguaidade
de género no MERCOSUL em suas dimensées institucional e de politicas regionais.
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